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RESOLUÇÃO Nº 175/2018-CSDP, DE 11 DE MAIO DE 2018. 
  

Regulamenta e define as atribuições dos Órgãos de Atuação do Núcleo Criminal de 
Natal da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte. 

  
O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelo art. 10, I, da Lei Complementar Federal n°. 80, de 12 de janeiro de 1994 e pelo art. 
12, I, da Lei Complementar Estadual n°. 251, de 07 de junho de 2003; 

  

CONSIDERANDO a autonomia administrativa da Defensoria Pública do Estado, nos termos do art. 134, § 2o, da 
Constituição Federal, conferida pela Emenda Constitucional no 45, de 08 de dezembro de 2004; 
  
CONSIDERANDO que a fixação de atribuições dos órgãos de atuação da Defensoria Pública é de competência do 
Conselho Superior, nos termos do parágrafo 1º, do artigo 102, da Lei Complementar n. 80/94; 
  
CONSIDERANDO o poder normativo do Conselho Superior no âmbito da Defensoria Pública do Estado, conforme 
artigo 12, inciso I, da Lei Complementar Estadual no 251/2003; 
  
CONSIDERANDO a observância aos Princípios da Moralidade Administrativa, da Impessoalidade e da Eficiência, bem 
como a necessidade de evitar a descontinuidade do serviço público essencial prestado pela Instituição; 
  
CONSIDERANDO a necessidade de organizar administrativa e funcionalmente os órgãos de atuação que compõem o 
Núcleo Criminal de Natal da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, delimitando a sua forma de 
atuação; 
  
CONSIDERANDO o que foi decidido pelo Conselho Superior nos autos do processo administrativo n.º 60.992/2017, 
na 105ª Sessão Extraordinária do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, bem 
como nos autos do Processo 129/2018, 3ª Sessão Ordinária; 
  
RESOLVE: 
  

DAS ATRIBUIÇÕES DAS DEFENSORIAS PÚBLICAS CRIMINAIS 
  

Capítulo I 
Das Defensorias Públicas Criminais de Natal na fase de conhecimento 

  
  
Art. 1º. A presente resolução fixa as atribuições dos órgãos de atuação que integram o Núcleo Criminal de Natal e os 
Núcleos Especializados com atuação na área criminal, da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte. 
  
Art. 2º. São atribuições das 1ª e 2ª Defensorias Públicas Criminais de Natal, respectivamente: 
I - atuar junto às 1ª e 2ª Varas Criminais da Comarca de Natal, realizando audiências, Júris e atos processuais inerentes 
aos feitos em trâmite nesta; 
II – atuar nos atos e processos judiciais da 1ª fase do Tribunal do Júri, até a sentença de pronúncia, nos processos 
oriundos da 1ª e 2ª Varas Criminais da Comarca de Natal, mediante divisão a ser feita conforme a terminação dos 



processos, a qual será procedida utilizando-se o último número antes do dígito processual, conforme tabela descrita 
no anexo I; 
III – atuar nos atendimentos criminais, realizando os atos processuais inerentes a esses; 
IV – atuar nos estabelecimentos prisionais, seja para a realização de atendimentos individuais aos seus respectivos 
assistidos, quando necessário, seja para atuar em inspeções ou visitas periódicas organizadas pelas Coordenações 
criminais; 
V – propor ações civis públicas inerentes aos direitos das pessoas privadas de liberdade ou em cumprimento de 
medida de segurança no âmbito da sua autonomia funcional, podendo, a seu critério, solicitar à Coordenação do 
Núcleo de Tutelas Coletivas a atuação isolada ou conjunta das Defensorias Especializadas com atuação em demandas 
coletivas; 
VI – atuar junto à Central de Flagrantes da Comarca de Natal, vinculando-se à escala anual de atuação do Poder 
Judiciário, nos dias úteis, conforme tabela descrita no anexo I, realizando audiências, procedendo ao recebimento de 
comunicações de flagrante e desenvolvendo os atos processuais inerentes aos feitos criminais em trâmite nesta. 
  
  
Art. 3º. São atribuições às 3ª, 4ª, 5ª e 6ª Defensorias Públicas Criminais do Núcleo de Natal, respectivamente: 
I - atuar junto às 5ª, 3ª, 4ª e 6ª Varas Criminais da Comarca de Natal, realizando audiências e atos processuais 
inerentes aos feitos em trâmite nessas; 
II – atuar nos atos e processos judiciais da 1ª fase do Tribunal do Júri, até o trânsito em julgado da decisão de 
pronúncia, nos processos oriundos da 1ª Vara Criminal da Comarca de Natal, mediante divisão a ser feita conforme a 
terminação dos processos, a qual será procedida utilizando-se o último número antes do dígito processual, conforme 
tabela descrita no anexo I; 
III – atuar nos atendimentos criminais, realizando os atos processuais inerentes a esses; 
IV – atuar nos estabelecimentos prisionais, seja para a realização de atendimentos individuais aos seus respectivos 
assistidos, quando necessário, seja para atuar em inspeções ou visitas periódicas organizadas pelas Coordenações 
criminais; 
V – propor ações civis públicas inerentes aos direitos das pessoas privadas de liberdade ou em cumprimento de 
medida de segurança no âmbito da sua autonomia funcional, podendo, a seu critério, solicitar à Coordenação do 
Núcleo de Tutelas Coletivas a atuação isolada ou conjunta das Defensorias Especializadas com atuação em demandas 
coletivas; 
VI – atuar junto à Central de Flagrantes da Comarca de Natal, vinculando-se à escala anual de atuação do Poder 
Judiciário, nos dias úteis, conforme tabela descrita no anexo I, realizando audiências, procedendo ao recebimento de 
comunicações de flagrante e desenvolvendo os atos processuais inerentes aos feitos criminais em trâmite nesta. 
§ 1º. Os processos com terminação “0” da 1ª Vara Criminal da Comarca de Natal, considerado o número antecedente 
ao dígito, serão objeto de distribuição pela Coordenação do Núcleo do Tribunal do Júri entre órgãos nominados no 
caput deste artigo, ocorrendo a vinculação da Defensoria designada para todos os demais atos processuais. 
§ 2º. Os processos com terminação 1 da 1ª. Vara Criminal da Comarca de Natal serão de atribuição da 3ª. Defensoria 
Pública Criminal do Núcleo de Natal; 
§ 3º. Os processos com terminação 2  da 1ª. Vara Criminal da Comarca de Natal serão de atribuição da 4ª. Defensoria 
Pública Criminal do Núcleo de Natal; 
§ 4º. Os processos com terminação 3 da 1ª. Vara Criminal da Comarca de Natal serão de atribuição da 5ª. Defensoria 
Pública Criminal do Núcleo de Natal; 
§ 5º. Os processos com terminação 4 da 1ª. Vara Criminal da Comarca de Natal serão de atribuição da 6ª. Defensoria 
Pública Criminal do Núcleo de Natal; 
  
  
Art. 4º. São atribuições à 7ª Defensoria Pública Criminal do Núcleo de Natal: 
I - atuar junto às 13ª e 17ª Varas Criminais da Comarca de Natal, realizando audiências e atos processuais inerentes 
aos feitos em trâmite nessas; 
II – atuar nos atendimentos criminais, realizando os atos processuais inerentes a esses; 
III – atuar nos estabelecimentos prisionais, seja para a realização de atendimentos individuais aos seus respectivos 
assistidos, quando necessário, seja para atuar em inspeções ou visitas periódicas organizadas pelas Coordenações 
criminais; 



IV – propor ações civis públicas inerentes aos direitos das pessoas privadas de liberdade ou em cumprimento de 
medida de segurança no âmbito da sua autonomia funcional, podendo, a seu critério, solicitar à Coordenação do 
Núcleo de Tutelas Coletivas a atuação isolada ou conjunta das Defensorias Especializadas com atuação em demandas 
coletivas; 
V – atuar junto à Central de Flagrantes da Comarca de Natal, vinculando-se à escala anual de atuação do Poder 
Judiciário, nos dias úteis, conforme tabela descrita no anexo I, realizando audiências e atos processuais inerentes aos 
feitos criminais em trâmite nesta. 
  
Art. 5º. São atribuições das 8ª e 14ª Defensorias Públicas Criminais de Natal: 
I – atuar, respectivamente, junto aos 2º e 1º Juizados Especiais da Violência Doméstica e Familiar da Comarca de 
Natal, realizando audiências e atos processuais inerentes aos feitos em trâmite nesta; 
II – atuar nos atos e processos judiciais das cartas precatórias criminais, em trâmite perante a 16ª Vara Criminal da 
Comarca de Natal, mediante distribuição a ser feita nos processos de acordo com a terminação “par ou ímpar”, 
conforme tabela descrita no anexo I; 
III – Elaborar as defesas criminais oriundas de outras Comarcas ou outros Estados da Federação, quando o assistido 
tenha ciência do ato por qualquer meio de comunicação, observando-se a distribuição por terminação “par ou ímpar”; 
IV – atuar nos atendimentos criminais, realizando os atos processuais inerentes a esses; 
V – atuar nos estabelecimentos prisionais, seja para a realização de atendimentos individuais aos seus respectivos 
assistidos, quando necessário, seja para atuar em inspeções ou visitas periódicas organizadas pelas Coordenações 
criminais; 
VI – propor ações civis públicas inerentes aos direitos das pessoas privadas de liberdade ou em cumprimento de 
medida de segurança no âmbito da sua autonomia funcional, podendo, a seu critério, solicitar à Coordenação do 
Núcleo de Tutelas Coletivas a atuação isolada ou conjunta das Defensorias Especializadas com atuação em demandas 
coletivas; 
VII - atuar junto à Central de Flagrantes da Comarca de Natal, vinculando-se à escala anual de atuação do Poder 
Judiciário, nos dias úteis, conforme tabela descrita no anexo I, realizando audiências, procedendo ao recebimento de 
comunicações de flagrante e desenvolvendo os atos processuais inerentes aos feitos criminais em trâmite nesta. 
Parágrafo único. Para fins de observância do disciplinamento previsto no inciso III, pressupõe-se, enquanto condição 
fundamental para tanto, que o Defensor tenha acesso à documentação e informações básicas com vistas a realização 
da defesa técnica, acaso contrário sendo-lhe facultado o indeferimento do atendimento, o qual deverá ser 
devidamente formalizado, nos termos da Lei Complementar Federal nº 80/1994. 
  
Art. 6º. São atribuições das 9ª, 13ª e 17ª Defensorias Públicas Criminais do Núcleo de Natal: 
I – respectivamente, atuar junto às 9ª, 7ª, e 8ª Varas Criminais da Comarca de Natal/RN, realizando audiências e atos 
processuais inerentes aos feitos em trâmite nesta; 
II - atuar nos atos e processos judiciais em trâmite perante o Juizado Especial Criminal de Natal, mediante divisão a 
ser feita conforme a terminação dos processos, a qual será procedida utilizando-se o último número antes do dígito 
processual, nos moldes da tabela descrita no anexo I; 
III – atuar propondo ações penais privadas e/ou ações penais privadas subsidiárias da pública, mediante distribuição 
a ser feita pela Coordenação dos Juizados Especiais Criminais de Natal; 
IV – atuar nos atendimentos criminais, realizando os atos processuais inerentes a esses; 
V – atuar nos estabelecimentos prisionais, seja para a realização de atendimentos individuais aos seus respectivos 
assistidos, quando necessário, seja para atuar em inspeções ou visitas periódicas organizadas pelas Coordenações 
criminais; 
VI – propor ações civis públicas inerentes aos direitos das pessoas privadas de liberdade ou em cumprimento de 
medida de segurança no âmbito da sua autonomia funcional, podendo, a seu critério, solicitar à Coordenação do 
Núcleo de Tutelas Coletivas a atuação isolada ou conjunta das Defensorias Especializadas com atuação em demandas 
coletivas; 
VII – atuar junto à Central de Flagrantes da Comarca de Natal, vinculando-se à escala anual de atuação do Poder 
Judiciário, nos dias úteis, conforme tabela descrita no anexo I, realizando audiências, procedendo ao recebimento de 
comunicações de flagrante e desenvolvendo os atos processuais inerentes aos feitos criminais em trâmite nesta. 
§ 1º. Os processos com terminação “0” do Juizado Especial Criminal da Comarca de Natal, considerado o número 
antecedente ao dígito, serão objeto de distribuição pela Coordenação do Núcleo dos Juizados Especiais, entre os 



órgãos nominados no caput deste artigo, ocorrendo a vinculação da Defensoria designada para todos os demais atos 
processuais. 
§ 2º. Os processos com terminação 1 a 3, do Juizado Especial Criminal da Comarca de Natal serão de atribuição da 9ª. 
Defensoria Pública Criminal do Núcleo de Natal; 
§ 3º. Os processos com terminação 4 a 6, do Juizado Especial Criminal da Comarca de Natal serão de atribuição da 
13ª. Defensoria Pública Criminal do Núcleo de Natal; 
§ 4º. Os processos com terminação 7 a 9, do Juizado Especial Criminal da Comarca de Natal serão de atribuição da 
17ª. Defensoria Pública Criminal do Núcleo de Natal. 
  
  
Art. 7º. São atribuições das 10ª, 11ª e 12ª Defensorias Públicas Criminais de Natal: 
I – respectivamente, atuar junto às 10ª, 11ª, e 12ª Varas Criminais da Comarca de Natal/RN, realizando audiências e 
atos processuais inerentes aos feitos em trâmite nesta; 
II - atuar nos atos e processos judiciais em trâmite perante o 3º Juizado Especial da Violência Doméstica e Familiar da 
Comarca de Natal, mediante divisão a ser feita conforme a terminação dos processos, a qual será procedida 
utilizando-se o último número antes do dígito processual, nos moldes da tabela descrita no anexo I; 
III – atuar nos atendimentos criminais, realizando os atos processuais inerentes a esses; 
IV – atuar nos estabelecimentos prisionais, seja para a realização de atendimentos individuais aos seus respectivos 
assistidos, quando necessário, seja para atuar em inspeções ou visitas periódicas organizadas pelas Coordenações 
criminais; 
V – propor ações civis públicas inerentes aos direitos das pessoas privadas de liberdade ou em cumprimento de 
medida de segurança no âmbito da sua autonomia funcional, podendo, a seu critério, solicitar à Coordenação do 
Núcleo de Tutelas Coletivas a atuação isolada ou conjunta das Defensorias Especializadas com atuação em demandas 
coletivas; 
VI – atuar junto à Central de Flagrantes da Comarca de Natal, vinculando-se à escala anual de atuação do Poder 
Judiciário, nos dias úteis, conforme tabela descrita no anexo I, realizando audiências, procedendo ao recebimento de 
comunicações de flagrante e desenvolvendo os atos processuais inerentes aos feitos criminais em trâmite nesta. 
§ 1º. Os processos com terminação “0” do 3º Juizado Especial da Violência Doméstica e Familiar da Comarca de Natal, 
considerado o número antecedente ao dígito, serão objeto de distribuição pela Coordenação do Núcleo dos Juizados 
Especiais Criminais, entre os órgãos nominados no caput deste artigo, ocorrendo a vinculação da Defensoria 
designada para todos os demais atos processuais. 
§ 2º. Os processos com terminação 1 a 3, do Juizado Especial Criminal da Comarca de Natal serão de atribuição da 
10ª. Defensoria Pública Criminal do Núcleo de Natal; 
§ 3º. Os processos com terminação 4 a 6, do Juizado Especial Criminal da Comarca de Natal serão de atribuição da 
11ª. Defensoria Pública Criminal do Núcleo de Natal; 
§ 4º. Os processos com terminação 7 a 9, do Juizado Especial Criminal da Comarca de Natal serão de atribuição da 
12ª. Defensoria Pública Criminal do Núcleo de Natal. 
  
Art. 8º. São atribuições da 15ª Defensoria Pública Criminal do Núcleo de Natal: 
I - atuar junto à 14ª Vara Criminal da Comarca de Natal/RN, realizando audiências e atos processuais inerentes aos 
feitos em trâmite nesta; 
II - atuar nos atos e processos judiciais relativos à Auditoria Militar, em trâmite perante a 16ª Vara Criminal da 
Comarca de Natal. 
III – atuar nos atendimentos criminais, realizando os atos processuais inerentes a esses; 
IV – atuar nos estabelecimentos prisionais, seja para a realização de atendimentos individuais aos seus respectivos 
assistidos, quando necessário, seja para atuar em inspeções ou visitas periódicas organizadas pelas Coordenações 
criminais; 
V – propor ações civis públicas inerentes aos direitos das pessoas privadas de liberdade ou em cumprimento de 
medida de segurança no âmbito da sua autonomia funcional, podendo, a seu critério, solicitar à Coordenação do 
Núcleo de Tutelas Coletivas a atuação isolada ou conjunta das Defensorias Especializadas com atuação em demandas 
coletivas; 
VI - atuar junto à Central de Flagrantes da Comarca de Natal, vinculando-se à escala anual de atuação do Poder 
Judiciário, nos dias úteis, conforme tabela descrita no anexo I, realizando audiências, procedendo ao recebimento de 
comunicações de flagrante e desenvolvendo os atos processuais inerentes aos feitos criminais em trâmite nesta; 



  
Art. 9º. São atribuições da 16ª Defensoria Pública Criminal do Núcleo de Natal: 
I - atuar junto à 15ª Vara Criminal da Comarca de Natal/RN, realizando audiências e atos processuais inerentes aos 
feitos em trâmite nesta; 
II - atuar nos atos e processos judiciais da 1ª Fase do Júri, até a decisão de pronúncia, nos processos oriundos da 2ª 
Vara Criminal da Comarca de Natal, mediante divisão a ser feita conforme a terminação dos processos, a qual será 
procedida utilizando-se o último número antes do dígito processual, conforme tabela descrita no anexo I; 
III – atuar nos atendimentos criminais, realizando os atos processuais inerentes a esses; 
IV – atuar nos estabelecimentos prisionais, seja para a realização de atendimentos individuais aos seus respectivos 
assistidos, quando necessário, seja para atuar em inspeções ou visitas periódicas organizadas pelas Coordenações 
criminais; 
V – propor ações civis públicas inerentes aos direitos das pessoas privadas de liberdade ou em cumprimento de 
medida de segurança no âmbito da sua autonomia funcional, podendo, a seu critério, solicitar à Coordenação do 
Núcleo de Tutelas Coletivas a atuação isolada ou conjunta das Defensorias Especializadas com atuação em demandas 
coletivas; 
VI – atuar junto à Central de Flagrantes da Comarca de Natal, vinculando-se à escala anual de atuação do Poder 
Judiciário, nos dias úteis, conforme tabela descrita no anexo I, realizando audiências, procedendo ao recebimento de 
comunicações de flagrante e desenvolvendo os atos processuais inerentes aos feitos criminais em trâmite nesta. 
  
Art. 10. Sem prejuízo das atribuições fixadas na Resolução que trata das Defensorias Públicas do Núcleo da Execução 
Penal, São atribuições às 18ª e 19ª Defensorias Públicas Criminais atuar junto à Central de Flagrantes da Comarca de 
Natal/RN, vinculando-se à escala anual de atuação do Poder Judiciário, nos dias úteis, conforme tabela descrita no 
anexo I, realizando audiências e atos processuais inerentes aos feitos criminais em trâmite nesta. (Revogado pela 
Resolução Nº 275 – DOE 15.003 de 09 de outubro de 2021) 
  
  

Capítulo II 
                     Das Defensorias Públicas Criminais de Natal na fase de execução 
  
Art. 11. São atribuições das 7ª, 18ª e 19ª Defensorias Públicas Criminais, sem prejuízo das atribuições fixadas na 
Resolução que trata das Defensorias Públicas do Núcleo da Execução Penal: 
 I – respectivamente, à 7ª Defensoria Criminal atuar junto às 13ª e 17ª Varas Criminais da Comarca de Natal, realizando 
audiências e atos processuais inerentes aos feitos em trâmite nessas; à 18ª Defensoria Pública Criminal atuar 
assistindo aos condenados em execução de pena junto à Comarca de Nísia Floresta; à 19ª Defensoria Pública Criminal 
atuar junto à execução penal dos condenados em execução de pena na Comarca de Parnamirim e Ceará-Mirim; 
(Alterada pela Errata Nº 01/2018 – DOE 14.176 de 22 de maio de 2018)  
II – atuar nos atendimentos criminais, realizando os atos processuais inerentes a esses; 
III – atuar nos estabelecimentos prisionais, seja para a realização de atendimentos individuais aos seus respectivos 
assistidos, quando necessário, seja para atuar em inspeções ou visitas periódicas organizadas pelas Coordenações 
criminais de Natal; 
IV – propor ações civis públicas inerentes aos direitos das pessoas privadas de liberdade ou em cumprimento de 
medida de segurança no âmbito da sua autonomia funcional, podendo, a seu critério, solicitar à Coordenação do 
Núcleo de Tutelas Coletivas a atuação isolada ou conjunta das Defensorias Especializadas com atuação em demandas 
coletivas; 
V - adotar todas as providências necessárias ao desenvolvimento do processo executivo; 
VI - requerer, quando necessário: a declaração de extinção da punibilidade; a unificação de penas; a detração e 
remição da pena; a instauração dos incidentes de excesso ou desvio de execução; a aplicação de medida de segurança 
e sua revogação, bem como a substituição da pena por medida de segurança; a conversão de penas, a progressão nos 
regimes, a suspensão condicional da pena, o livramento condicional, a comutação de pena e o indulto; a autorização 
de saídas temporárias; a internação, a desinternação e o restabelecimento da situação anterior; o cumprimento de 
pena ou medida de segurança em outra comarca; a remoção do condenado na hipótese prevista no § 1º, do art. 86, 
da Lei 7.210/84; 
VII- requerer a emissão anual do atestado de pena a cumprir, caso não tenha sido expedido no prazo regulamentar; 
VIII - interpor recursos de decisões proferidas pela autoridade judiciária ou administrativa durante a execução; 



IX - representar ao Juízo da execução ou à autoridade administrativa para instauração de sindicância ou procedimento 
administrativo em caso de violação das normas referentes à execução penal; 
X - visitar periodicamente os estabelecimentos penais, tomando providências para o adequado funcionamento, e 
requerer, quando for o caso, a apuração de responsabilidade; 
XI - requerer à autoridade competente a interdição, no todo ou em parte, de estabelecimento penal. 
XII – interpor as revisões criminais e requerer a aplicação aos casos julgados de lei posterior que de qualquer modo 
favoreça o condenado; 
XIII – atuar junto à Central de Flagrantes da Comarca de Natal, vinculando-se à escala anual de atuação do Poder 
Judiciário, nos dias úteis, conforme tabela descrita no anexo I, realizando audiências e atos processuais inerentes aos 
feitos criminais em trâmite nesta. 
  
  

DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
Art. 12. Na semana em que funcionar perante a Central de Flagrantes o Juízo do 3º Juizado da Violência Doméstica e 
Familiar, ficarão os Defensores Públicos Criminais lotados nos Núcleos de Parnamirim, Macaíba, São Gonçalo do 
Amarante e Ceará-Mirim, responsáveis pelas audiências de custódia e atos processuais inerentes aos feitos criminais 
em trâmite perante aquele Juízo, conforme escala a ser feita pela Coordenação do Núcleo Especializado de Assistência 
aos Presos Provisórios. 
  
Art. 13. O Defensor Púbico escalado para atuar perante a Central de Flagrantes dará prioridade a esta atuação perante 
todas as outras, excepcionada a atuação perante a sessão plenária do Tribunal do Júri. 
  
Art. 14. Em caso de afastamento ou impedimento do Defensor Público titular e de seu substituto automático, a 
designação para atuação perante a Central de Flagrantes será feita mediante prévia e voluntária habilitação ou, em 
não havendo voluntários, mediante designação pelo Defensor Geral Púbico Geral. 
  
Art. 15. As Defensorias Públicas Criminais de Natal atuarão junto aos feitos em trâmite em 2º grau e tribunais 
superiores em que se verifique a renúncia ou abandono processual, de acordo com o Juízo originário em que exerçam 
suas atribuições, observando-se obrigatoriamente a necessidade de intimação prévia do assistido, com vistas à 
constituição de novo causídico, bem ainda a aplicação do que disciplina o art. 265 do CPP. 
  
Art. 16. Os processos com terminação 0 a 4 da 1ª. Vara Criminal da Comarca de Natal distribuídos até 31 de dezembro 
de 2017 serão objeto de distribuição pelo Coordenador do Núcleo do Tribunal do Júri entre as 3ª, 4ª, 5ª e 6ª 
Defensorias Criminais de Natal, ocorrendo a vinculação da Defensoria designada para todos os demais atos 
processuais. 
  
Art. 17. As atribuições das Defensorias Públicas que integram o Núcleo Criminal de Natal, tratadas nesta Resolução, 
não afastam o dever funcional dos Defensores Públicos nele lotados de promover, quando necessário e juridicamente 
pertinente, atos processuais perante o Tribunal de Justiça deste Estado e Tribunais Superiores. 
  
Art. 18. Cada Defensoria do referido Núcleo terá como órgão de execução um Defensor Público, sendo automática a 
substituição, na hipótese de impedimentos, férias, afastamentos, licenças ou vacâncias, sem prejuízo de suas 
atribuições originárias. 
  
Art. 19. Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Superior da Defensoria Pública. 
  
Art. 20. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. 
  
Sala de reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal (RN), aos 
11 de maio de 2018. (Revogado pela Resolução Nº 275 – DOE 15.003 de 09 de outubro de 2021) 
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ANEXO I 

  

Órgão de Execução Varas Substituto 

1ª Defensoria Pública 
Criminal 

1ª Vara Criminal (Júri + ½ 1ª 
Vara Instrução – term. 5 a 9) 
+ rodízio custódias 

2ª Defensoria Pública 
Criminal 

2ª Defensoria Pública 
Criminal 

2ª Vara Criminal (Júri + ½ 2ª 
Vara Instrução – term. 0 a 4) 
+ rodízio custódias 

1ª Defensoria Pública 
Criminal 

3ª Defensoria Pública 
Criminal 

5ª Vara Criminal + rodízio ½ 
1ªVCrim (1ª Fase Júri – term. 
1, sendo o “0” a 
ser ditribuidoequitativamente 
pela Coordenação do Júri) + 
rodízio custódia 

4ª Defensoria Pública 
Criminal 

4ª Defensoria Pública 
Criminal 

3ª Vara Criminal + rodízio ½ 
1ªVCrim (1ª Fase Júri – 
Distribuição – term. 2, sendo 
o “0” a 
ser ditribuidoequitativamente 
pela Coordenação do Júri) + 
rodízio custódia 

3ª Defensoria Pública 
Criminal 

5ª Defensoria Pública 
Criminal 

4ª Vara Criminal + rodízio ½ 
1ªVCrim (1ª Fase Júri – 
Distribuição – term. 3, sendo 
o “0” a 
ser ditribuidoequitativamente 
pela Coordenação do Júri) + 
rodízio custódia 

6ª Defensoria Pública 
Criminal 

6ª Defensoria Pública 
Criminal 

6ª Vara Criminal + rodízio ½ 
1ªVCrim (1ª Fase Júri – 
Distribuição – term. 4 sendo 

5ª Defensoria Pública 
Criminal 



o “0” a 
ser ditribuidoequitativamente 
pela Coordenação do Júri) + 
rodízio custódia 

7ª Defensoria Pública 
Criminal 

13ª Vara Crim. + 17ª Vara 
Crim. + rodízio custódia 
(13ª VCrim) 

18ª Defensoria Pública 
Criminal 

8ª Defensoria Pública 
Criminal 

2º JVD + 
16ª VCrim (precatórias proc. 
pares) + rodízio custódia 

14ª Defensoria Pública 
Criminal 

9ª Defensoria Pública 
Criminal 

9ª Vara Criminal + 1/3 
do JECrim– Distribuição por 
term. 1 a 3, sendo o “0” a 
ser ditribuidoequitativamente 
pela Coordenação 
dos JECrims + rodízio custódia 

13ª Defensoria Pública 
Criminal 

10ª Defensoria Pública 
Criminal 

10º Vara Criminal + 1/3 3º 
JVD - Distribuição por term. 1 
a 3, sendo o “0” a 
ser ditribuidoequitativamente 
pela Coordenação 
dos JECrims + rodízio custódia 

11ª Defensoria Pública 
Criminal 

11ª Defensoria Pública 
Criminal 

11ª Vara Crim. + 1/3 3º JVD - 
Distribuição por term. 1 a 3, 
sendo o “0” a 
ser ditribuidoequitativamente 
pela Coordenação 
dos JECrims + rodízio custódia 

12ª Defensoria Pública 
Criminal 

12ª Defensoria Pública 
Criminal 

12ª Vara Crim. + 1/3 3º JVD - 
Distribuição por term. 1 a 3, 
sendo o “0” a 
ser ditribuidoequitativamente 
pela Coordenação 
dos JECrims + rodízio custódia 

10ª Defensoria Pública 
Criminal 

13ª Defensoria Pública 
Criminal 

7ª Vara Crim. + 1/3 JECrim - 
Distribuição por term. 4 a 6, 
sendo o “0” a 
ser ditribuidoequitativamente 
pela Coordenação 
dos JECrims + rodízio custódia 

9ª Defensoria Pública 
Criminal 

14ª Defensoria Pública 
Criminal 

1º JVD + 
16ª VCrim (precatórias proc. 
ímpares) + rodízio custódia 

8ª Defensoria Pública 
Criminal 

15ª Defensoria Pública 
Criminal 

14ª Vara Crim. + 16ª V. Crim. 
(Aud. Mil.) + rodizio custódia 

16ª Defensoria Pública 
Criminal 

16ª Defensoria Pública 
Criminal 

15ª Vara Crim. + ½ 
2ª VCrim (1ª Fase Júri 
Instrução – term. 5 a 9) + 
rodízio de custódia 

17ª Defensoria Pública 
Criminal 

17ª Defensoria Pública 
Criminal 

8ª V Crim. + 1/3 JECrim - 
Distribuição por term. 7 a 9, 
sendo o “0” a 
ser ditribuidoequitativamente 

15ª Defensoria Pública 
Criminal 



pela Coordenação 
dos JECrims + rodízio custódia 

18ª Defensoria Pública 
Criminal 

Núcleo Execução Penal + 
rodízio de custódias 
(17ª VCrim) 

19ª Defensoria Pública 
Criminal 

19ª Defensoria Pública 
Criminal 

Núcleo Execução Penal + 
rodízio de custódias 
(16ª VCrim) 

7ª Defensoria Pública 
Criminal 

  
  

  
  

  
  
  
 

 


